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                                    do Brasil – OAB/SP

ASSUNTO                 : Aprovação   do   Curso   de   Especialização   em  Direito 

                                    Constitucional   com   ênfase   nos   Direitos  e  Garantias 

                                    Fundamentais
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                                                                       Comunicado ao Pleno em 04-6-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A diretora da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil/SP, Profa. Dra. Eunice Aparecida de Jesus Prudente, encaminha a este Colegiado, pelo Of. ESA nº 401/2008, para a devida apreciação, proposta de aprovação do Curso de Especialização, lato sensu, em Direito Constitucional com ênfase nos Direitos e Garantias Fundamentais.

A Escola Superior de Advocacia da OAB/SP obteve seu credenciamento junto a este Conselho pelo Parecer CEE n.º 278/2002.

1.2. APRECIAÇÃO

A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas a este Conselho está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, que em seu artigo 4º reza:

Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso.

· I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;
· "II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada. 
O Processo foi protocolizado neste Colegiado aos 29/04/2008, tendo o Curso início previsto para agosto de 2008, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.
A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do curso, nos termos do art. 4º da Deliberação acima mencionada, é a seguinte:
Projeto Pedagógico

1. Justificativa
A justificativa apresentada pela Instituição consta às fls. 03 nos termos transcritos abaixo:

Apesar de essencial, o estudo dos direitos humanos não tem merecido a devida atenção e são raríssimos os cursos voltados exclusivamente para essa área. A proposta é inédita e pretende promover o desenvolvimento adequado dessa área, capacitando os operadores do Direito para atuarem nesse segmento.
2. Objetivos (fls.03)
Objetivo Geral
O Curso pretende formar operadores do Direito que com plena compreensão da sistemática dos direitos humanos, tornando-os capazes de identificar em casos concretos sua presença e que compreendam a importância de sua defesa na construção de um Estado pleno.
Objetivo Específico (fls. 04)

Habilitar o aluno para a argumentação jurídica de base constitucional, fornecendo os elementos básicos para realizar sua adequada utilização nos processos em geral. Apresentar, problematizar e desenvolver a teoria dos direitos fundamentais e o estudo tópico destes direitos, presentes na Constituição do Brasil. Apresentar e realizar análise crítica das principais decisões do STF para o tema proposto.
3. Programação (fls. 04)
O curso terá uma carga horária total de 375 horas ao longo de quatro semestres. 

O calendário proposto está disponível de fls. 04 a 09.
4. Exigências para a Matrícula (fls. 08)

Para a matrícula o candidato deverá apresentar: 01 (uma) foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.
Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova). 
O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.
5. Vagas (fls. 09)
Serão disponibilizadas no máximo 80  (oitenta) vagas, sendo duas turmas de quarenta alunos. As turmas funcionarão no mínimo com vinte alunos e no máximo com 40.
6. Corpo Docente 

	MÓDULOS
	CARGA HORÁRIA
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO

	Teoria Geral dos Direitos Fundamentais
	66h
	Dimitri Dimoulis
	Doutor – Univ. Alemanha (revalidado – USP em 2002)

	Direitos Individuais
	63h
	Leonardo Martins
	Doutor - Univ. Alemanha (revalidado – USP em 2003)

	Liberdades
	51
	Guilherme Amorim
	Mestre – PUC/SP

	Direitos Sociais e Coletivos
	51h
	Guilherme Amorim
	Mestre – PUC/SP

	Garantias dos Direitos Constitucionais
	63h
	José Carlos Francisco
	Doutor – USP

	Controle da Constitucionalidade e Direitos Fundamentais
	51h
	Walber de Moura Agra
	Doutor - UFP

	Métodos e Técnicas de Pesquisa 
	30h
	Maria do Carmo Carrasco
	Mestre – PUC/SP


Os certificados de titularidade de todos os professores  constam dos autos de fls. 25 a 37 e está de acordo com o inciso II do Art. 4 da Deliberação CEE nº 9/98 que preconiza o título mínimo de Mestre para os cursos de Especialização.

As ementas, conteúdo programático e bibliografia básica constam dos autos de fls. 10 a 24.

7. Avaliação (fls. 23)
Cada módulo será objeto de avaliação pelo(s) professor (es) responsável(s). 
A avaliação consistirá na verificação do conhecimento, de forma escrita ou oral - esta relativa à participação em seminários - e assiduidade ao longo do curso, cujos registros, feitos ao final de cada módulo, graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 
A aprovação em cada módulo dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento).
Deverá ser apresentada ao final do curso monografia sobre um tema estudado, dentro da área de interesse do aluno. A elaboração da monografia será feita com o acompanhamento de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela Escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.
Caberá aos professores coordenadores os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita ou oral sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador ou um dos coordenadores do curso. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.

Da monografia
Deverá ser apresentada ao final do curso monografia sobre um tema estudado, dentro da área de interesse do aluno. A elaboração da monografia será feita com o acompanhamento de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela Escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.
Caberá aos professores coordenadores os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita ou oral sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador ou um dos coordenadores do curso. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.
8. Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls. 24)
Para obtenção do título de especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:
· I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo; 
· II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo; 
· III – nota final da monografia igual ou superior a 7,0 (sete). 
2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito Constitucional com ênfase nos Direitos e Garantias Fundamentais da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, com 80 (oitenta) vagas, em duas turmas de no máximo 40 (quarenta), com início previsto para agosto do ano de 2008.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 26 de maio de 2008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho,  Carlos Henrique de Brito Cruz, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de maio de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                                 Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de junho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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